
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 392.658 - RJ (2017/0059869-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : PEDRO HENRIQUE FELIX LINHARES (PRESO)
ADVOGADO : ANGELINO DA SILVA MASCARENHAS  - RJ083141 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ATO 
COATOR: DECISÃO SINGULAR DE DESEMBARGADOR DA 
INSTÂNCIA DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA OU 
ILEGALIDADE MANIFESTA QUE AUTORIZE A 
RELATIVIZAÇÃO DA DIRETRIZ DA SÚMULA 691 DO STF. 
AUSÊNCIA DE INCOMPATIBILIDADE ENTRE O 
INDEFERIMENTO DO DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE E O CUMPRIMENTO DA PENA EM REGIME 
INICIAL SEMIABERTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na esteira da 
Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal, aplicável por analogia, 
entende que não cabe habeas corpus contra decisão que indefere 
liminar na origem. 

2. Em situações excepcionais, entretanto, como forma de garantir a 
efetividade da prestação jurisdicional nas situações de urgência, uma 
vez constatada a existência de flagrante ilegalidade, abuso de poder ou 
teratologia, é possível a superação do mencionado enunciado (HC 
318.415/SP, Rel. Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
Quinta Turma, julgado em 4/8/15, DJe 12/8/15). 

3. No caso destes autos, não há ilegalidade flagrante, abuso de poder 
ou teratologia a autorizar a concessão da ordem de ofício, máxime 
porque, diferentemente do que sustenta a defesa, a negativa do direito 
de recorrer em liberdade não é incompatível com o início do 
cumprimento da pena em regime semiaberto, desde que adequadas as 
condições da prisão provisória às regras do regime imposto. 

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
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negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de abril de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 392.658 - RJ (2017/0059869-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : PEDRO HENRIQUE FELIX LINHARES (PRESO)
ADVOGADO : ANGELINO DA SILVA MASCARENHAS  - RJ083141 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão de e-STJ fls. 

185/189, que indeferiu liminarmente a petição inicial de habeas corpus em que o impetrante 

apontava, como ato coator, decisão singular de Desembargador do Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio de Janeiro. A decisão combatida indeferiu medida de urgência pleiteada perante 

aquela instância, mantendo a prisão preventiva do ora paciente, sentenciado em primeira 

instância ao cumprimento de pena de cinco anos de reclusão em regime inicial semiaberto e ao 

pagamento de 500 dias-multa, no mínimo legal, pelo crime de tráfico de drogas, com a causa 

de aumento do art. 40, IV, da Lei n. 11.343/2006, sem direito de recorrer em liberdade (autos 

de n. 0012686-29.2017.8.19.0000) (e-STJ fl. 179).

Nas razões recursais, argumenta-se que a diretriz constante da Súmula 691 

do STF pode ser relativizada, permitindo-se o conhecimento da insurgência em caso de 

ilegalidade manifesta, que seria observada nestes autos, ante a ausência de fundamentação 

concreta da prisão preventiva, que seria incompatível com o regime semiaberto fixado para o 

início do cumprimento da pena.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

presente agravo regimental ao órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na esteira da Súmula n. 

691 do Supremo Tribunal Federal, aplicável por analogia, entende que não cabe habeas 

corpus contra decisão que indefere liminar na origem. A propósito:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. INDEFERIMENTO DE 
LIMINAR NA ORIGEM. NÃO CABIMENTO. SUPERAÇÃO DO 
ENUNCIADO N. 691 DA SÚMULA DO STF. IMPOSSIBILIDADE. 
ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA. INOCORRÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. Não se admite, em princípio, a 
impetração de habeas corpus contra decisão que denega pedido 
liminar em sede de writ impetrado na origem, sob pena de se 
configurar indevida supressão de instância. (Enunciado 691, da 
Súmula do STF), ressalvadas as decisões teratológicas ou com 
deficiência de fundamentação, o que não ocorre na hipótese. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 306.319/CE, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 09/06/2015, 
DJe 19/06/2015).

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. INDEFERIMENTO LIMINAR DE HABEAS CORPUS. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 691 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. SUPERVENIÊNCIA DO JULGAMENTO DO MÉRITO 
DO WRIT ORIGINÁRIO, NO TRIBUNAL DE ORIGEM.  PERDA DE 
OBJETO DO PRÓPRIO WRIT. AGRAVO REGIMENTAL 
PREJUDICADO.

1. Tratando-se de impetração contra decisão monocrática, 
proferida por Desembargador Relator do Tribunal Estadual, que 
indeferiu pedido de liminar, em que não se observa teratologia ou 
falta de fundamentação, não há que ser mitigada a aplicação da 
Súmula n. 691 do STF.

2. Nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e 
desta Corte, a superveniência de acórdão, apreciando o mérito do 
writ originário, impetrado em 2º Grau, torna prejudicada a análise 
do habeas corpus, impetrado neste Superior Tribunal de Justiça.

3. Prejudicado o agravo regimental, em face da perda 
superveniente de objeto deste writ, pelo julgamento do habeas 
corpus na origem.
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4. Agravo Regimental prejudicado. (AgRg no HC n. 288.056/SP, 
Relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 
12/05/2015, DJe 26/05/2015).

Em situações excepcionais, entretanto, como forma de garantir a efetividade 

da prestação jurisdicional nas situações de urgência, uma vez constatada a existência de 

flagrante ilegalidade, abuso de poder ou teratologia, é possível a superação do mencionado 

enunciado (HC 318.415/SP, Rel. Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta 

Turma, julgado em 4/8/15, DJe 12/8/15). 

No caso destes autos, não há ilegalidade flagrante, abuso de poder ou 

teratologia a autorizar a concessão da ordem de ofício, máxime porque, diferentemente do que 

sustenta a defesa, a negativa do direito de recorrer em liberdade não é incompatível com o 

início do cumprimento da pena em regime semiaberto, desde que adequadas as condições da 

prisão provisória às regras do regime imposto. Nessa linha de entendimento:

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.  PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. 
NECESSIDADE  DE  GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA CAUTELAR.  NECESSIDADE  
DE  GARANTIA  DE  APLICAÇÃO  DA  LEI  PENAL. 
SUPERVENIÊNCIA   DE   SENTENÇA  CONDENATÓRIA.  REGIME  
SEMIABERTO  E NEGATIVA  DO  DIREITO  DE  RECORRER EM 
LIBERDADE. ADEQUAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO. HABEAS 
CORPUS CONCEDIDO, DE OFÍCIO.

1.  Havendo  prova  da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria,  a  prisão  preventiva, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da  ordem  econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

2.  No  caso  dos  autos,  a prisão cautelar encontra-se devidamente 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, 
porquanto, com  o  recorrente,  foram  apreendidos  125,60  
gramas  de cocaína, quantidade e natureza que justificariam a 
prisão preventiva.

3.   Além  disso,  o  recorrente,  inicialmente  beneficiado  com  a 
liberdade,   deixou   de   informar  o  endereço  onde  poderia  ser 
encontrado,  o que também autoriza a segregação cautelar, como 
forma de garantir a aplicação da lei penal.

4. Esta Corte, alinhando-se ao entendimento consolidado pelo 
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Supremo Tribunal  Federal, tem admitido a adequação da 
segregação provisória ao regime fixado na sentença condenatória.

5. Recurso ordinário desprovido. Habeas corpus concedido, de 
ofício, para  que  o  recorrente  aguarde  o  julgamento  de  seu 
recurso de apelação em estabelecimento adequado ao regime 
fixado na sentença.

(RHC 73.312/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 01/02/2017)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
INTEMPESTIVIDADE. MANIFESTA ILEGALIDADE. NEGATIVA 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. REGIME INICIAL 
ABERTO. INCOMPATIBILIDADE.

1. Consoante já decidiu a Sexta Turma deste Superior Tribunal, é 
manifestamente ilegal a decisão que nega ao sentenciado o 
benefício do recurso em liberdade, quando lhe foi fixado o modo 
inicial aberto para o cumprimento da pena, visto que incompatível 
com as regras de autodisciplina e senso de responsabilidade do 
condenado estabelecidas para tal regime (HC n. 281.015/MG, 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 11/12/2014).

2. Recurso não conhecido porque intempestivo. Habeas corpus 
concedido de ofício, para permitir que o recorrente apele em 
liberdade, salvo se preso por outro motivo.

(RHC 59.536/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 03/08/2015)

É certo, de todo modo, que as questões suscitadas pela defesa serão 

tratadas oportunamente no mandamus em tramitação na instância de origem, por ocasião do 

julgamento de mérito, sem o qual esta Corte fica impedida de apreciar o alegado 

constrangimento ilegal, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância e incidir em 

patente desprestígio à jurisdição ordinária. 

Em conclusão, entendo não configurada hipótese excepcional de flagrante 

ilegalidade que justifique a superação da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal, 

resultando incabível a presente impetração. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0059869-5 HC 392.658 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00126862920178190000  00382355820168190038  126862920178190000  
382355820168190038

EM MESA JULGADO: 25/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANGELINO DA SILVA MASCARENHAS 
ADVOGADO : ANGELINO DA SILVA MASCARENHAS  - RJ083141 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : PEDRO HENRIQUE FELIX LINHARES (PRESO)
CORRÉU    : DOUGLAS RUFINO DOS SANTOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO HENRIQUE FELIX LINHARES (PRESO)
ADVOGADO : ANGELINO DA SILVA MASCARENHAS  - RJ083141 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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